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Requisição de informações ao Ministério 

da Saúde: documentos que apresentem os dados  

enviados ao STF no inquérito instaurado pelo 

PGR para apurar as responsabilidades no 

colapso de saúde em Manaus, bem como o envio 

de outros dados e informações relevantes que  

esclareçam a atuação do referido ministério na 

crise de Manaus. 

 

 

REQUERIMENTO Nº                DE 2021 

 

 

 

Com fundamento no art. 58, §§ 2º, II e 3º da Constituição Federal, do art. 151 do 

Regimento Comum do Congresso Nacional e dos arts. 93, II, e 148 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a aprovação do presente requerimento, para que seja 

solicitado o compartilhamento, com esta CPI, de informações ao Ministério da Saúde de 

documentos que apresentem os dados enviados ao STF no inquérito instaurado pelo PGR 

para apurar as responsabilidades no colapso de saúde em Manaus, bem como o envio de 

outros dados e informações relevantes que esclareçam a atuação do referido ministério na 

crise de Manaus. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O art. 58, § 3º, da Constituição Federal de 1988, determina que os poderes de 

investigação das comissões parlamentares de inquérito são aqueles próprios das 

autoridades judiciais, o que possibilita que a CPI realize investigações com caráter, 

abrangência e profundidade característicos de investigações realizadas pelos órgãos, 

instituições e poderes integrantes do sistema de justiça brasileiro, apesar das finalidades, 

procedimentos e competências serem diferentes. 
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (HC 100.304, Relator Min.  

Joaquim Barbosa) é no sentido de que admitir que documentos de caráter sigiloso possam 

ser utilizados nos trabalhos das comissões parlamentares de inquérito. Isto se fundame nta 

justamente no fato de as CPIs terem poderes de investigação próprios de autoridades 

judiciais, razão pela qual a transferência de sigilo é medida apta a garantir as prerrogativas 

constitucionais para o pleno e regular trabalho investigativo de competência do 

parlamento, através das comissões parlamentares de inquérito. 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, pediu em janeiro do corrente ano 

ao Supremo Tribunal Federal (STF) abertura de inquérito para apurar a conduta do 

ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, sobre o enfrentamento da pandemia em Manaus 

(AM), que registrou falta de oxigênio medicinal em hospitais na semana passada. 

Em relação às prioridades do ministério em meio à crise, o PGR menciona que a 

pasta informou ter distribuído 120 mil unidades de Hidroxicloroquina como medicamento 

para tratamento da Covid-19 no dia 14 de janeiro, às vésperas do colapso por falta de 

oxigênio. 

O pedido da PGR também leva em consideração o fato de que um relatório aponta 

que o Ministério da Saúde foi informado no dia 8 de janeiro sobre a iminente falta de 

oxigênio pela empresa White Martins, fornecedora do produto. O Ministério da Saúde 

iniciou a entrega de oxigênio apenas em 12 de janeiro, segundo as informações prestadas. 

Para o procurador-geral da República, diante dos graves fatos ocorridos em 

Manaus, é preciso apurar formalmente a conduta do Ministério da Saúde. 

Por todo o exposto, solicito a aprovação deste requerimento a fim de 

esclarecermos todas as dúvidas em relação às possíveis ações tomadas pelo MS na trágica 

realidade que atingiu a população de Manaus (AM). 

 

 Sala das Comissões em, 

 

 

   Senador Eduardo Girão 
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